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PARECER CONTROLE INTERNO Nº 046/2021 

 

 

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2021 

 

Interessado: Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Cruz do Arari/PA 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, ATRAVÉS DE GRUPOS FORMAIS E 

INFORMAIS, PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA 

REDE PÚBLICA DE ENSINO DE SANTA CRUZ DO ARARI-PA, no interesse da 

Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com a Lei nº 11.947/09 e 

Resolução/CD/FNDE nº. 26, de 17.06.2013, alterada pela Resolução/CD/FNDE n. 04, de 

02.04.2015, e Lei n. 8.666/93, especialmente em seu art. 25, caput. 

 

1 – RELATÓRIO 

Recebido neste Controle Interno, o processo alhures, com fulcro na emissão 

de Parecer técnico. Cabe, primordialmente, nos moldes do que explicita a nossa Carta Magna 

de 1988, o múnus de exercer a fiscalização dos atos da administração, comprovando os 

princípios constitucionais tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, e quando detectadas possíveis irregularidades insanáveis dos atos e fatos nos 

procedimentos licitatórios, na execução orçamentária e financeira efetivamente realizada, esta 

Controladoria encaminhará denúncia ao Ministério Público e comunicará os Órgãos de 

Controle Externo sobre tais irregularidades. 

Trata o presente processo de procedimento licitatório, instaurado na 

modalidade Chamada Pública nº 001/2021, tendo como objeto contratação de aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, através de 

grupos formais e informais, para atender os alunos matriculados nas escolas da rede pública 

de ensino de Santa Cruz do Arari/PA. 

Vieram os presentes autos de processo de licitação instruídos com todos os 

documentos administrativos necessários, ressaltando-se a presença dos principais 
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documentos, quais sejam: Ofício nº 0408.001/2021 – SEMED/PMSCA, com o requerimento 

do secretário de educação, encaminhamento do prefeito ao setor de compras responsável, 

dotação orçamentária, termo de referência, cotação e mapeamento dos preços, autuação do 

presente processo, Parecer emitido pela Procuradoria das minutas analisadas, Publicações nos 

órgãos oficiais e jornal Amazônia, Documentos de todos os interessados ata da sessão pública 

de julgamento das propostas, assim como o aviso de resultado. 

Pelo que aflora dos termos do procedimento administrativo inicial do 

processo de licitação, tem-se que o referido processo licitatório decorreu com regularidade, 

clareza e legitimidade nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, conforme a seguir. 

 

2 – DA ANÁLISE 

Observamos por meio dos documentos arrolados ao processo, que os 

mesmos estão em conformidade com o disposto na legislação aplicável, atendendo aos 

parâmetros jurídicos legais pertinentes, especialmente a Lei nº 8.666/93, quais sejam: 

 verificação da necessidade da contratação do serviço;  

 presença de pressupostos legais para contratação;  

 disponibilidade de recursos orçamentários; 

 autorização de licitação pelo Chefe do Executivo; 

 prática de atos prévios indispensáveis à licitação (cotação de preços e 

justificativa para contratação); 

 definição clara do objeto (termo de referência); 

 solicitação de abertura do certame e definição da modalidade licitatória;  

 minuta do ato convocatório e contrato. 

 

No que se refere especialmente à Minuta do Edital referente ao 

Procedimento de Chamada Pública em comento, depreende-se que a mesma esta apta a 

produzir seus efeitos normativos, atendendo aos parâmetros jurídicos legais, especialmente a 

Lei Federal a Lei 8.666/93. 

Inicialmente, cabe evidenciar que todas as aquisições governamentais, em 

regra, devem se submeter a um processo licitatório, conforme preceitua a Constituição 

Federal de 1988: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

No sentido de regulamentar o aludido dispositivo constitucional foi editada 

a Lei nº 8.666/93, que assim estatui em seu artigo 2º: 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da Administração 

Pública, quando contratadas com terceiros, serão 

necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 

hipóteses previstas nesta Lei. 

 

Neste contexto, observa-se que a Lei nº 8.666/93, em seus artigos 17, 24 e 

25, prevê os casos e hipóteses em que os processos licitatórios poderão ser, respectivamente: 

dispensados, dispensáveis ou inexigíveis. 

Importante salientar que, mesmo existindo hipóteses que dispensam ou 

inexigem o processo licitatório, isso não desobriga a Administração Pública de observar 

procedimentos pertinentes a essas formas de licitar. Ou seja, mesmo para as hipóteses de 

licitações dispensadas ou inexigíveis a Lei traz formalidades indispensáveis e que devem ser 
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prontamente atendidas pelos órgãos/entidades públicas licitantes, sob pena de incursão em 

crime. 

Neste contexto, é pertinente registrar que a Lei nº 11.947/2009, em seu 

artigo 14, introduziu no ordenamento jurídico que rege as aquisições governamentais e as 

contratações públicas uma nova hipótese de licitação dispensável, ou seja, estatuiu outra 

hipótese de dispensa de licitações além daquelas previstas no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, 

literis: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo 

FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) 

deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos 

da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 

comunidades quilombolas. 

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços 

sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, 

observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição 

Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de 

qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a 

matéria. 

 

Assim, pela análise ao texto normativo acima apresentado, pode-se chegar 

às seguintes conclusões: a) no mínimo 30% dos recursos repassados no âmbito do PNAE, 

para a aquisição de gêneros alimentícios da merenda escolar, deverão ser destinados aos 

fornecimentos realizados pela Agricultura Familiar e/ou pelo Empreendedor Familiar Rural 

poderão ser realizadas por meio de licitação dispensável b) as aquisições junto à Agricultura 

Familiar e/ou ao Empreendedor Familiar Rural poderão ser realizadas por meio de licitação 

dispensável. 

Conclui-se, portanto, que as aquisições de gêneros alimentícios por meio de 

licitação dispensável é uma faculdade, não havendo nenhum óbice para que os gêneros 



 
   

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ARARI  

PODER EXECUTIVO 

 

TRAVESSA LÍDIA LEAL S/N – CENTRO – SANTA CRUZ DO ARARI – MARAJÓ – PARÁ – CEP: 68.850-

000 – CNPJ: 04.888.830/000158 – FONE/FAX (91)3658-2105. 

alimentícios possam ser adquiridos por meio de regular processo licitatório, respeitando- se, 

claro, o percentual reservado à Agricultura Familiar e/ou ao Empreendedor Familiar. 

Neste sentido, é importante registrar que o Conselho Deliberativo do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, regulamentando a Lei nº 

11.947/2009, mais recentemente editou a Resolução nº 26/2013, que assim disciplinou a 

aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE: 

 

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito 

do PNAE serão utilizados exclusivamente na aquisição de 

gêneros alimentícios. 

Parágrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com 

exceção dos gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do 

processo de compra do PNAE. 

Art. 19 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do

 PNAE, deverá          obedecer         ao        cardápio planejado 

pelo nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução e 

deverá ser realizada, sempre que possível, no mesmo ente 

federativo em que se localizam as escolas, priorizando os 

alimentos orgânicos e/ou agroecológicos. 

Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá 

ser realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei 

nº8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, 

ainda, por dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 

14 da Lei nº 11.947/2009. 

§1º Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento 

licitatório, nos termos do art. 14, §1º da Lei nº 11.947/2009, a 

aquisição será feita mediante prévia chamada pública. 

§2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo 

voltado à seleção de proposta específica para aquisição de 

gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações. 
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Desta forma, constata-se que a Resolução acima vinculou a faculdade pela 

dispensa do procedimento licitatório às aquisições realizadas junto à Agricultura Familiar e/ou 

a Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, estabelecendo para este fim o 

procedimento administrativo denominada chamada pública. 

Neste rastro, o próprio § 2º do artigo 20 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 

define chamada pública como “o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 

específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações.” 

O procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica 

para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e/ou 

empreendedores familiares rurais ou suas organizações. É um instrumento firmado no âmbito 

das estratégias de compras públicas sustentáveis, que assegura o cumprimento dos princípios 

constitucionais da legalidade e da eficiência, ao passo que possibilita a veiculação de 

diretrizes governamentais importantes, relacionadas ao desenvolvimento sustentável, ao apoio 

à inclusão social e produtiva local e à promoção da segurança alimentar e nutricional. 

Assim, em relação ao pregão e a outras formas de licitação, apresenta maior 

possibilidade de atender às especificidades necessárias à aquisição da agricultura familiar. Em 

outras palavras, entende-se que a Chamada Pública é a ferramenta mais adequada porque 

contribui para o cumprimento das diretrizes do PNAE e, no que se refere à priorização de 

produtos produzidos em âmbito local de forma a fortalecer os hábitos alimentares, a cultura 

local e a agricultura familiar, aspectos fundamentais na garantia do segurança alimentar e 

nutricional. 

Ainda, as Entidades Executoras podem realizar mais de uma Chamada 

Pública por ano se, por razões de conveniência e oportunidade, facilitar o processo de compra, 

em respeito à sazonalidade dos produtos, bem como a problemas climáticos ou de outra 

ordem. 

Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender 

ao limite mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar. 

E mais: o procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a 

totalidade dos recursos da alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que voltados 
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para a aquisição de produtos da agricultura familiar, e em acordo com as mesmas normas aqui 

apresentadas. 

2.1 – Da Sessão: 

Foi realizada a sessão pública presencial na data de 10 de novembro de 

2021, que teve como licitantes vencedores, a lista abaixo: 

 

1 - GRUPO FAMILIAR 1: 

AMARILDO GUIMARÃES RIBEIRO, CPF: 667.351.652-68 

ARIAN SAMPAIO RIBEIRO, CPF: 040.717.452-40 

ANANDA NINIVE ASSUNÇÃO SAMPAIO, CPF: 556.493.512-87 

SUZY WALDIRENE GUIMARÃES GONÇALVES, CPF: 043.023.102-43 

WANNY SOUZA SAMPAIO, CPF: 018.322.432-90 

WERNER DE SOUZA SAMPAIO, CPF: 971.183.382-49 

2 - GRUPO FAMILIAR 2: 

EMANUEL LUCENA DOS SANTOS NASCIMENTO, CPF: 882.535.112-72 

MARIZA MELO DE MELO, CPF: 174.030.222-20 

MAURO NELSON DE JESUS ASSUNÇÃO, CPF: 440.821.422-15 

3 - GRUPO FAMILIAR 3: 

JOSUEL RENATO RODRIGUES, CPF: 976.348.832-04 

4 - GRUPO FAMILIAR 4: 

JOSÉ GUILHERME VITAL DOS SANTOS, CPF: 366.259.065-49 

LUCIVAL DOS SANTOS NASCIMENTO, CPF: 889.135.462-72 

DOMINGOS SERRA NASCIMENTO, CPF: 488.414.632-87 

ARIANA MOREIRA DOS SANTOS, CPF: 006.457.132-79 

5 - GRUPO FAMILIAR 5: 

MARCIO GONÇALVES FERREIRA, CPF: 805.809.802-78 

GERSON GOUVEA FIGUEIREDO, CPF: 375.668.142-49 

MARCOS DE OLIVEIRA LOPES, CPF: 817.760.042-72 

 

6 - GRUPO FORMAL:  

COOPERATIVA REGIONAL DO BAIXO TOCANTINS 
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CNPJ: 20.445.153/0001-03 

 

3 – CONCLUSÃO 

Conclui-se, sinteticamente, que o processo administrativo licitatório em tela 

esgotou legalmente todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação deste órgão de 

controle interno.  

Face a todo o exposto, concluímos: 

Que os autos se assemelham estarem revestidos da legalidade necessária em 

conformidade com análise jurídica. 

É verdadeiro ressaltar que, a execução da despesa é de inteira 

responsabilidade dos ordenadores de despesas, eximindo dessa maneira, qualquer culpa, dolo 

ou responsabilidade solidária por parte dos membros da Controladoria Geral do Município e 

da Comissão Permanente de Licitação. 

Portanto, opinamos pela possibilidade de prosseguir o presente processo 

para fins da realização das demais etapas, em especial com a adjudicação e a homologação do 

presente feito, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes à matéria, 

inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa 

oficial e portal dos jurisdicionados do TCM/PA. 

Assim, pelo pelos princípios administrativos norteadores de todos os atos 

praticados por esta municipalidade, que o presente processo deverá seguir a tramitação 

habitual para a devida contratação e execução do objeto contratado. 

É a Manifestação. 

Santa Cruz do Arari, 07 de dezembro de 2021. 

 

 

 

______________________________________________ 

Ed Carlos Rodrigues de Souza 

Presidente do Controle Interno 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Arari 
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